A ERA VARGAS - I
A Era Vargas teve início com a Revolução de 1930. Esse movimento expulsou do poder os coronéis fazendeiros que dominaram a política no Brasil, desde o governo federal até os governos estaduais e municipais, durante a República Velha. Getúlio Vargas, uma das principais lideranças dessa revolução, ocupou a presidência da República ao longo de 15 anos, sucessivamente, e seu governo adotou medidas controladoras, ditatoriais e paternalistas, mas também contou com aspectos modernos na industrialização do país e na inovação das políticas trabalhistas com a criação da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).

A presidência de Getúlio Vargas foi dividida em três momentos: o Governo Provisório (1930-1934), o Governo Constitucional (1934-1937) e o Estado Novo (1937-1945). 
O GOVERNO PROVISÓRIO – nesse período, o presidente Vargas deu início ao processo de centralização do poder, designando interventores, ou seja, representantes do governo para assumir o controle dos estados e municípios importantes, ignorando o conjunto de leis que regiam a nação. Opositores ao Governo organizaram-se em São Paulo e iniciaram uma violenta revolta armada, que ficou conhecida como a Revolução Constitucionalista de 1932. Os revoltosos exigiram a realização de eleições para a elaboração de uma Assembleia Constituinte e um interventor para o Estado de São Paulo que fosse civil e paulista. Apesar do movimento ter sido derrotado pelas tropas fiéis ao Governo, o presidente Getúlio Vargas convocou eleições para a Assembléia e, em 1934, apresentou uma nova Constituição para o país.
A nova Constituição introduziu as seguintes mudanças:

Na questão trabalhista, proibia qualquer tipo de distinção salarial baseada em critérios de sexo, idade, nacionalidade ou estado civil. Ao mesmo tempo, ofereceu novas conquistas à classe trabalhadora com a criação do salário mínimo e a redução da carga horária de trabalho para 8 horas diárias. Além disso, instituiu o repouso semanal e as férias remuneradas, a indenização do trabalhador demitido sem justa causa e proibiu o uso da mão-de-obra de jovens menores de 14 anos. 
Na economia, as novas leis permitiam a criação de fundações, institutos de pesquisa e a abertura de linhas de crédito que viabilizassem a modernização por meio da expansão do parque industrial brasileiro. 
No campo educacional, o governo incentivou o desenvolvimento do ensino superior e médio e assegurou a criação de um ensino primário público, gratuito e obrigatório, a partir dos 7 anos de idade.  
A nova lei eleitoral permitiu a adoção do voto secreto e direto para todos os cidadãos maiores de 21 anos, incluindo as mulheres. Somente os analfabetos, soldados, padres e mendigos não poderiam ter direito de votar.
O GOVERNO CONSTITUCIONAL – A orientação política em que se baseou o governo varguista se fez através de dois ideais: 
O fascista – conjunto de idéias e preceitos político-sociais totalitários, baseados naqueles introduzidos na Itália pelo líder Benito Mussolini. O partido político que defendeu esses ideais foi a Ação Integralista Brasileira (AIB). Seus integrantes defendiam o nacionalismo exaltado, o anticomunismo e a ascensão da raça brasileira. Possuíam uniformes próprios, bandeiras, hinos, saudações com a mão direita erguida (como os nazistas, na Alemanha) e eram a favor da criação de uma ditadura de extrema-direita.

O democrático - representado pela Aliança Nacional Libertadora (ALN), que contava com indivíduos que defendiam reformas profundas da sociedade brasileira. Luis Carlos Prestes, um dos principais integrantes do Partido Comunista Brasileiro, era uma das lideranças da ALN.
Getúlio Vargas, após sofrer uma tentativa de golpe armado por parte da esquerda – a histórica Intentona Comunista -, suspendeu outra vez as liberdades constitucionais, fundando um regime ditatorial em 1937. Nesse mesmo ano, estabeleceu uma nova Constituição, influenciada diretamente pela ditadura fascista italiana, que concedia grandes poderes ao Presidente da República. 
A nova constituição, apelidada de “a polaca” por ter sido baseada na Constituição autoritária da Polônia, acabou com o Legislativo e determinou a sujeição do Judiciário ao Poder Executivo, liderado pelo próprio Presidente. Assim foi criado o Estado Novo, o período da ditadura de Getúlio Vargas, que duraria de 1937 a 1945.
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